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Resumo: O trabalho mapeia as relações sociais que se processam desde os preparativos da festa das Covinhas (Rodolfo Fernandes-RN) até sua realização, destacando de que forma devoção, sociabilidade e conflito se articulam no processo de constituição da festa. Assim, é na construção e vivência da festa que se vinculam posições e relações entre os sujeitos com as reconfigurações e resignificações do espaço e das práticas rituais que se processam no cenário do santuário. Considerando que o complexo das Covinhas deriva do mito que enreda o lugar e que o significa a partir do marco referencial indicado pela disposição da sepultura de duas crianças martirizadas na grande seca de 1877 percebe-se que esse espaço foi construído no imaginário local tanto como é continuamente reinventado a partir da experiência e das relações que se processam a partir da festa. 
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Em Rodolfo Fernandes, município do extremo oeste do Rio Grande do Norte, existe um local que abriga o complexo de estruturas
 com caráter eminentemente religioso denominado as Covinhas
. O lugar é palco de uma grande festa anual a cada dia 12 de outubro e nesta data alguns milhares de romeiros costumam dirigir-se até lá com o objetivo de pagar as promessas feitas às Meninas das Covinhas, personagens-mártires centrais que cristalizam o culto e a devoção no santuário.

A festa e as demais atividades ordinárias das Covinhas giram em torno da memória das duas crianças, as Meninas das Covinhas
, que teriam morrido no local, vítimas do flagelo da seca ainda no ano de 1877. Tanto a origem do lugar como a devoção que se processam neste espaço, originam-se, portanto, do marco espacial e mnemônico das covinhas nas quais teriam sido sepultadas as crianças, bem como da tragédia que marcara suas mortes. Embora a dramática narrativa de 1877 inspire o caráter sagrado do lugar é apenas com a experiência do milagre vivida pelo proprietário da fazenda onde é abrigado o santuário que o culto começa a conquistar as fisionomias atualmente presentes. 

No ano de 1980, propriamente no mês de agosto, o Sr. Raimundo Honório Cavalcanti de Oliveira, mais conhecido na região como Seu Bento ou Bento Honório, viveu uma intensa experiência que envolveu desde uma grave e misteriosa doença até uma enigmática cura da sua enfermidade. Durante esse processo, Seu Bento afirma ter experimentado três visões, nas quais lhe apareceram duas crianças sempre acompanhadas de uma mulher vestida de branco. Em razão dos intensos acontecimentos e dos sofrimentos que ele provava àquela altura, de início Seu Bento parece não compreender bem quem eram aquelas visitadoras, mas em seguida passa a reconhecê-las como as crianças-mártires das quais ele ouvira falar desde a infância através do relato ocular de sua avó, Mãe Cândida. 

Nas aparições, tanto o enfermo se compromete perante suas mensageiras de retribuir-lhes o privilégio da revelação pessoal, através da promessa de encontrar suas covinhas e lá plantar uma cruz, como também recebe das crianças a expressa garantia de que seria restabelecida sua saúde. Sequenciam os acontecimentos a restauração milagrosa de Seu Bento e a consequente busca pelo ermo onde estariam as supostas covas, até então de local ignorado em sua exatidão pela população da comunidade. A partir das coordenadas oníricas da terceira visão e das referências oriundas do relato de Mãe Cândida, Seu Bento alcança as covinhas próximas a uma ipueira e a uns pertences abandonados, “umas coisas de retirante”. 

Após ser firmado o cruzeiro, Seu Bento resolve-se por construir também uma capela na qual será abrigado o túmulo devidamente constituído das crianças. Assim, o antigo enterramento realizado à revelia do modo ritualmente previsto, que permanecera por tanto tempo abandonado e desconhecido e cuja identificação só foi possível graças aos sinais indicativos que o caracterizaram (a visão, o relato, os pertences e as pedras que o recobriam), passa agora a ser objeto de mobilizações que visam a estabelecer o lugar enquanto espaço ordenado, enquanto espaço sagrado (ELIADE, 2001). Estava plantada, portanto, a semente do santuário.

Ao longo de trinta anos, sempre sob a liderança de Seu Bento, constituíram-se diversas estratégias de articulação social e econômica em prol das Covinhas, o que resultou na composição do lugar como cenário de culto organizado e destino de peregrinação da região. A trajetória de projeção do culto, portanto, é acompanhada do adensamento de estruturas no e do santuário. Todavia, permaneceram como referências de maior destaque no espaço o cruzeiro e a capela. A última tem a cova plantada em seu centro e um retrato falado
 das Meninas exposto na parede central do altar.

Ainda em relação à caracterização das Covinhas, posso afirmar que tão variados quanto os modos de usar o espaço (CERTEAU, 1994) são as formas de freqüência e os freqüentadores do santuário. Entretanto, é apenas na data da festa que se costuma reunir um quantitativo de pessoas contabilizado na cifra dos milhares, além do que, nesse dia, são dois os grupos sociais que mais se sobressaem: os romeiros e as crianças. 

Os romeiros se dirigem até as Covinhas para celebrar festivamente a fé no poder intercessor das Meninas, cuja tradução se revela na intensidade das práticas rituais em torno da cova, do altar e do cruzeiro, espaços privilegiados onde é possível pagar as promessas e os votos anteriormente acordados. Outro importante momento da festa para muitos romeiros é a celebração da missa na área frontal da capela, ainda que esse seja um acontecimento com implicações significativas que discutirei mais adiante. 

O segundo grupo é o das crianças. Elas vão às Covinhas por motivos eminentemente temporais, ainda que seja parte do protocolo de estadia no santuário a freqüência da garotada à cova e ao cruzeiro em companhia de seus responsáveis, majoritariamente femininos. Os adultos costumam introduzir as crianças no repertório do santuário através da socialização dos relatos orais que retratam a história das Meninas e seus milagres, além do que, em geral, o grupo mais velho habitualmente institui algumas formas de participação infantil nas orações e em outras práticas ritualizadas. 

Não obstante a prévia, o que mobiliza com mais energia a presença infantil e infanto-juvenil nas Covinhas é a distribuição de presentes. Durante todo o dia, são entregues pelos romeiros, como pagamento de promessas e votos, saquinhos contendo doces e guloseimas, além de brinquedos populares. Os momentos de distribuição são muito disputados e neles frequentemente acontecem cenas de conflito por razões variadas. Embora sejam constantes os desentendimentos na entrega dos presentes, as insatisfações não diminuem a posição de destaque que essa prática assume durante a festa, isso tanto da perspectiva das relações sociais que a distribuição promove, como do ponto de vista simbólico que a prática representa. 

Embora existam outros aspectos que mereçam menção guardá-los-ei para discussão na seção propriamente etnográfica que apresento mais adiante. Antes disso, porém, me detenho a relacionar alguns aspectos teóricos e metodológicos que contribuíram para a constituição do trabalho e que são decisivos na forma como o campo é apreendido e interpretado.  

As Covinhas em dia de festa

O dia 12 é importante não apenas pelo fato de ser a data da festa, mas por ser a festa o dia em que os diversos sujeitos se encontram nas Covinhas. Assim, para compreender a dimensão e vitalidade do santuário é essencial mostrar os usos do espaço, a dinâmica das relações, as manobras e os interesses dos sujeitos em evidência. 

Ainda que a visitação se prolongue durante o dia inteiro é notadamente no período da manhã que o núcleo da “programação” da festa acontece. Deter-me-ei, portanto, a descrever esse intervalo temporal a partir das observações que realizei buscando mapear as atividades e operações em curso durante a estada dos diversos sujeitos no santuário, ressaltando suas atitudes, gestos, ofertas, conflitos e interpretações, todos, aspectos de um cenário ritual e ritualizado que se apresenta, sobretudo, pela intensidade e dinamismo.

Desde o dia 11 já se evidencia um incremento na movimentação das Covinhas, quando algumas barracas começam a ser montadas e são finalizados os ajustes das estruturas que irão acolhem os romeiros no dia seguinte. Além desses organizadores
 é possível encontrar um ou outro romeiro na véspera, o qual antecipou sua visita por alguma razão pessoal, mas, em geral, os que lá estão vieram para entregar esmolas ou presentes a Seu Bento, ambos resultantes de votos ou promessas. De certo mesmo, o grupo que é assíduo na véspera são os ciganos. Eles costumam chegar ao início da tarde e se estabelecem onde podem, sob as árvores, lonas, telhados ou no interior de seus carros.

O alvorecer do dia 12 é que marca propriamente a chegada dos romeiros. Desde muito cedo, com os raios de sol, despontam na estrada de terra levantando poeira os primeiros veículos e seus passageiros. Seu Bento costuma já estar lá para recepcioná-los, saudando a todos com gestos fraternais. Durante todo o dia essa cena se repete volta e meia enquanto o anfitrião permanece circulando entre os participantes da festa. Caracteristicamente com um saco ou um cestinho de palha trançada, Seu Bento ocupa-se de coletar as esmolas ao mesmo tempo em que divulga e vende o livro das Covinhas
, justificando ser aquela renda revertida para ajudar nas obras do santuário.

Defronte à capela é montado um altar improvisado de onde o padre celebrará a missa. Enquanto isso não acontece, um carro de som contratado especialmente para dar suporte às atividades da programação religiosa veicula canções católicas. Não tarda, porém, uma equipe de músicos e cantores da paróquia assume o comando do som, numa espécie de louvor. O padre costuma chegar ao santuário somente momentos antes da missa, já os romeiros antecipam-se em algumas horas, uma vez que encerrada a celebração a maior parte dos seus carros costuma retornar imediatamente para seus destinos de origem. Assim, para poder visitar com tranqüilidade a cova e o cruzeiro, pagar as promessas, fazer as orações, entregar ou receber presentes, além de divertir-se um pouco, é preciso estar nas Covinhas com certa antecedência. 

Na entrada da capela, voltados para o altar, a saudação habitual de persignar-se e realizar uma breve genuflexão é quase obrigatória entre os romeiros, ainda que os signos e sentidos originalmente relacionados aos gestos não estejam lá. Eles rapidamente alcançam a cova onde permanecem durante alguns minutos rezando, louvando, agradecendo, relatando um milagre ou a história das Meninas a um terceiro. É comum que tragam algo para deixar por lá, ainda que alguns realizem apenas orações ou se dediquem a fazer o uso da água do fosso. 

A utilização da água é um dos aspectos que mobiliza muitas das práticas naquele espaço. Os romeiros se aproximam e espontaneamente realizam benzimentos e abluções aplicando o líquido em diversas partes do corpo de acordo com a presença de enfermidades físicas ou espirituais ou, quando essas não existem, ainda assim podem usá-la como uma espécie de veículo de proteção e salvaguarda. 

Nem todos que visitam a cova fazem uso da água. Mas, os que recorrem a ela não obedecem a qualquer critério de exclusividade etária ou de gênero, ainda que habitualmente sejam os adultos e os idosos aqueles que incentivam ou intermedeiam as crianças nas práticas em que o líquido é empregado. Essa indistinção, todavia, não se replica nos planos sociocultural e econômico, pois é perceptível que o emprego da água é feito com maior freqüência por pessoas mais simples, geralmente oriundas do meio rural ou dos segmentos mais populares das periferias urbanas.

Entre os que não usam a água é mais freqüente que sejam moradores das cidades, os quais, via de regra, vivenciam mais proximamente o contato com alguns conhecimentos sanitários, além do que também costumam ter se afastado relativamente das práticas religiosas tradicionais que valorizam aquele tipo de veículo. Fruto dessa associação, é mais recorrente entre esse grupo que se interprete o uso da água como atitude “desprovida de higiene” ou “coisa de superstição”. Por vezes, ouvi comentários, especialmente de mulheres da cidade, que diziam não ser aquela água limpa e, por isso, elas desaprovavam seu uso, especialmente sobre ferimentos ou em crianças muito pequenas.

A razão do conflito de visões reside no fato de a certa altura, o que outrora fora uma água já meio turva, devido as condições locais de captação e armazenamento, transforma-se num caldo viscoso, mistura de água e terra, que ora se dilui, ora se concentra de acordo com o fluxo de seu uso. Assim, do ponto de vista sanitário, o uso dessa água vai de encontro a qualquer perspectiva de salubridade e isso faz emergir entre os grupos um confronto de representações daquilo que se considera como puro/impuro, saúde/doença. 

As controvérsias sobre a qualidade da água, entretanto, pouco interferem na crença daqueles que advogam em favor de suas propriedades. Mas para evitar quaisquer constrangimentos, é possível criar alternativas que contemporizem os ânimos. Dessa forma, há aqueles que, talvez imbuídos de certa vigilância ou por razões de ordem prática mesmo, preferem levar a água em garrafas plásticas de refrigerantes e colocá-las sobre a cova, ao invés de despejar seu conteúdo no fosso para em seguida retirá-la. Depois de alguns minutos em contato com a sepultura e executadas algumas orações, a garrafa é removida e levada por seu portador inicial, que acredita ter potencializado o líquido com seu gesto. Além desses, há ainda os casos em que as garrafas são colocadas como parte de algum voto e nessas situações o portador não as leva de volta, deixando-as para que outros interessados possam recolhê-las.

As atitudes de entrega e retirada fazem parte da dinâmica que se estabelece em torno da cova, instituindo um padrão daquilo que é doado ao mesmo tempo em que instaura a lógica para o seu recolhimento. Além da água, existem outras possibilidades de ofertas que são deixadas no horto (e retiradas também), mas essas, diferentemente daquelas que se realizam em outros espaços do santuário, se caracterizam por uma natureza muito peculiar, pois se cruzam com aspectos do imaginário fomentado pela história das Meninas. Em geral, são deixados na cova mamadeiras ou garrafas com leite/mingau, chupetas, brinquedos e doces, todos, elementos que se vinculam, concreta e imaginariamente, com o consumo infantil e que, na leitura dos devotos, foram privados das crianças mártires. 

Brinquedos e doces compõem a categoria dos presentes e podem destinar-se objetiva e metaforicamente para as Meninas. Quando se traz um único presente ele costuma ser deixado na cova efetivamente destinado às Meninas, mas, quando em maior quantidade, eles são distribuídos entre as crianças que participam da festa. Os presentes são vistos por quem os doa – e por quem acompanha a doação - como uma espécie de compensação simbólica que tem na imagem de privação em vida das Meninas o simétrico oposto da fartura que o culto propicia. Assim, as Meninas, outrora carentes, podem finalmente saciar-se ou mitigar o desejo de tantas crianças pobres como aquelas que visitam o seu santuário no dia 12. 

Mas se por um lado os presentes são a evidência de uma grande comunhão entre os romeiros, através da qual generosa e ritualmente é possível transpor a carência em direção à fartura, por outro, esse é amiúde um espaço de conflito, de disputa e de desentendimentos por pelo menos três razões. A primeira e mais freqüente delas é que embora numerosos os presentes e as sessões de distribuição nunca são suficientes para atender às demandas quase infinitas daqueles que os pelejam. Por isso, todas as entregas são momentos de muito alvoroço e correria, além do que sempre sai alguém insatisfeito por que não recebeu, ou porque recebeu algo de qualidade inferior etc. Afora isso, devido à virulência de algumas mobilizações há sempre a possibilidade de alguém sair machucado, com ferimentos leves, mas que se tornam motivos de xingamentos e censuras, inclusive respingando nos organizadores da festa que “não sabem controlar isso” para que aquele seja “um momento bonito das Covinhas” ou ainda “que não entregam todos os presentes que lhes são confiados”.

O papel dos organizadores também aparece na segunda razão que faz dos presentes motivo de conflito. A grande distribuição realizada por Seu Bento na festa, resultante do acúmulo de presentes que ele recebia dos romeiros, não era na verdade um acontecimento trivial, mas um espaço para demonstração de poder. Quanto mais se distribuía, mais se podia mostrar o poder das Meninas, todavia, sobremaneira, essa prática reforçava o papel político de Seu Bento à frente do santuário. Nesse sentido, uma cena que presenciei em 2009, na cozinha de sua casa me sugeria isso com ainda mais clareza.

Um grupo dos ciganos, instalados no alpendre de Seu Bento, chegara dizendo que trouxera 300 presentes para entregar nas Covinhas, contudo, em razão da ansiedade o grupo precipitara sua entrega na véspera, na sede do município e em suas periferias. Com isso, a esposa de Seu Bento, Dona Sinhá, relatava indignada ao marido o acontecimento e sugeria em sua fala que aquilo não poderia ter acontecido, pois os presentes deveriam ser entregues durante a festa. Sabendo que Seu Bento é um personagem político importante do município e que rivaliza com outro grupo de forte influência na cidade, entregar os presentes nos domínios dos opositores sem a ritualidade adequada que o gesto pressupõe, implica em considerar o esforço vão. Assim, aqueles 300 presentes não contaram naquele ano como presentes das Covinhas.  

A última razão para o conflito se instaura a partir da lógica que distingue os presentes para as Meninas daqueles para as Meninas através das crianças. Um episódio que presenciei em 2008 demonstra essa tensão, quando acompanhei o drama de uma velhinha que entrou na capela apoiada em sua neta. Ela trazia uma bonequinha enrolada numa sacola plástica. Quando se aproximou da cova, desmanchou cuidadosamente a embalagem para retirar o mimo e com muita dificuldade devido à aglomeração do entorno tentava inutilmente colocá-la sob as pedras. Quando finalmente conseguiu, mal tocou o solo sagrado, uma criança que estava próxima subtraiu o brinquedo. A senhora pôs-se a chorar e num pranto de lamúria dizia que não havia completado sua promessa por que aquela criança travessa não permitira. Solidários com a velhinha, muitos que presenciaram o episódio manifestavam sua indignação com aquela ousadia e suas falas seqüenciavam avaliações negativas do comportamento da criança, de sua atitude e, principalmente, da falta de orientação da família. Enquanto isso, a neta buscava consolar a avó consternada que soluçava e vertia lágrimas num pranto quase convulsivo. A jovem tentava convencê-la de que sua parte no trato fora cumprida e que “as Meninas iam entender” o que aconteceu, todavia, até onde acompanhei o drama, não vi resultado naquela persuasão.

Ao observar a dinâmica da cova percebi que a cena protagonizada pela velhinha não configurava um lance pontual, ainda que noutras situações eu não tenha vislumbrado tamanha dramaticidade como aquela que se processou no episódio. O foco da questão, porém, não estava no simples fato de a criança haver subtraído a boneca, mas na ruptura cerimonial das regras de protocolo que orientam tacitamente as condições de retirada dos presentes que são destinados para as Meninas. Assim, embora freqüentemente acompanhado de algum tipo de reprovação, o comportamento de retirar os presentes é parte da dinâmica da cova, tal como acontece com a água. 

Se aceita com reservas o fato de os presentes serem aproveitados por quem por eles se interessem, contudo, é preciso observar as regras de uma “etiqueta da subtração”. O romeiro que vem depositar sua oferta realiza esse gesto acompanhado de algumas orações, de uma pausa cerimonial e de ativação de performances corporais, como benzer-se, ajoelhar-se, elevar as mãos, tocar o coração, tocar a cova etc. Executadas essas etapas, o romeiro afasta-se da cova e, cumpridas suas obrigações rituais, aquilo que por lá ficou não mais lhe pertence. Com a retirada do romeiro do local, aqueles que se interessem podem aproveitar as dádivas deixadas e que concretamente as Meninas não farão uso. Os interessados que aguardam o protocolo realizam a retirada com raros ou mesmo nenhum comentário, mas aqueles que se antecipam à seqüência cerimonial costumam ser apontados como aproveitadores, desrespeitosos em relação à fé, inconseqüentes por mexer com e nas coisas santas, entre tantas outras acusações das quais a mais substantiva é a incriminação de roubo: 

-Isso ai não é para vocês não, sabia? Isso ai, quando alguém coloca é pras Meninas! É das Covinhas! O que vocês estão fazendo é roubo, sabia? Quando a gente pega o que não é da gente, isso é roubo!. (Depoimento de romeira, 2007)

A fala da romeira é elucidativa não apenas porque expõem a resposta indignada de um sujeito em relação a uma atitude publicamente reprovável. Para além, a acusação revela a convencionalidade do ritual, partilhada pelos freqüentadores do santuário, e que se opõe, a despeito do que se possa pensar à primeira vista, a uma aparente liberdade sobre a qual o culto se processaria. Todavia, são nesses momentos críticos do ritual que as convenções tanto ficam mais nítidas, porque exacerbadas, quanto se tornam mais propícias aos seus fins. Por último, ainda resta falar que essas convenções não atuam no sentido de restringir ou limitar em definitivo a inovação das práticas, mas lhe asseguram uma coerência entre sua emergência e os valores sociais em curso. 

A cova embora importante espaço cerimonial não é exclusivo. Assim, ainda na capela, no script da romaria, uma passagem pelo Altar constitui também prescrição habitual. Os romeiros costumam dirigir-se até lá, onde repetem orações acompanhadas de gestos amplos e intensos, como ajoelhar-se nos degraus, prostrar-se em reverência, abrir os braços, chorar, enxugar as lágrimas, persignar-se novamente, tocar as imagens de santos que repousam no patamar, estender as mãos em direção ao retrato das Meninas e muitas vezes deixar fotos e bilhetinhos cuidadosamente arrumados entre as estatuetas.

Essas cenas costumam se repetir indefinidamente num padrão de pouca inovação, porém, em 2008, quando eu circulava pelo Altar acompanhei uma seqüência ritual diversa das que costumava ver. Uma cigana tomou à frente no altar e recostada em seu centro, olhava fixamente para o retrato das Meninas dependurado na parede enquanto balbuciava algumas palavras. À altura de concluir sua prece, a senhora sacou de sua bolsa um vidro de perfume e num gesto solene derramou um pouco de seu líquido sobre a pedra. Em seguida, retirou-se, mas antes disso se benzeu. Alguns que estavam mais próximos entreolharam-se, como a se perguntar o que aquilo significava. Tal como eles, eu também fiquei sem respostas, contudo, ver a cena ajudou-me a reforçar a idéia de que aquele lugar ritual era um espaço em aberto. Seu significado não é unívoco, mas continuamente reconstruído em conformidade com as práticas e as referências religiosas que nele se operam.

No altar, tanto é possível rezar para as Meninas, como para qualquer um dos santos perfilados, que, aliás, são muitos. Pode-se agradecer, mas também se pode pedir. Pode-se fazer reverência, tal como é possível aproximar-se e persuadir o santo de devoção numa intimidade que às vezes impressiona. Pode-se falar baixinho, sussurrando, o que é mais habitual, todavia, também tenha presenciado casos eventuais de pessoas que falavam alto e choravam, numa explosão dramática. Enfim, o espaço é dinâmico, não existindo formas prescritas, cristalizadas, ainda que algumas sejam mais convencionais. Por outro lado, existem os interstícios, as brechas, por onde é sempre possível inovar, através dos quais é cabível construir novas possibilidades, como o fez a cigana.

Mas o espaço não está em atividade apenas do ponto de vista das concepções em curso. Ele se reconfigura também no seu traçado que a cada período é infundido de novas disposições. Assim, tanto é possível colocar objetos novos (cartas, fotos, imagens, fitas, flores e bibelôs) como subtrair os que estão lá. Além disso, é admissível manipulá-los, beijá-los, amarrá-los, desatá-los, redistribuí-los ou perscrutá-los. A última atitude, diga-se, realizada em seus mais íntimos detalhes, desde a análise da textura e integridade até a identificação de alguma inscrição que indique seu proprietário original ou a condição do milagre de quem ali o deixou. 

A partir desses momentos de “análise” costumam emergir alguns dos diálogos que redundam nas inúmeras formas de por em curso a devoção falada
, naquilo que é uma das faces do ritual a despeito de ser uma fala sobre o ritual (FREITAS E. T., 2006, p. 145). Estar no altar e manipular seus objetos, portanto, é um meio caminho para iniciar alguma conversa na qual se desenrolam depoimentos pessoais e de terceiros, envolvendo freqüentemente graças e milagres, ou se partilhar as aflições de alguém que está recorrendo às Meninas no presente, ou, principalmente, se especular/ratificar a eficácia das anfitriãs, projetando por seu turno o santuário como um lugar milagres. 

Essa prática enunciativa, entretanto, não é arbitrária ou trivial, mas se insere em esquemas rituais, que embora possam estar frouxamente formalizados, ainda assim constituem operações – diria - fundamentais do funcionamento e da dinâmica do culto. Assim é elucidativo pensar a partir do cenário apreciado por Freitas quando diz que

Todas essas falas [dos devotos de Baracho e Jararaca] ocorrem em um contexto de interação social pública. Nenhuma acontece sob a forma de um monólogo, mesmo quando parece sê-lo, pois todas supõem inúmeros e diversificados elos de narração, anteriores, presentes e posteriores, os ouvintes ali presentes durante o culto, os transmissores da versão ouvida e agora narrada (quando não é o testemunho da experiência própria). Mesmo quando se trata de um depoimento somente para a pesquisadora, essa fala supõe e inclui – retoma, reitera, contradiz - aqueles outros elos da cadeia narrativa na qual vem se inserir. O narrador nunca fala somente para seu ouvinte naquele momento, pois sua fala, no momento mesmo da enunciação, é dita com a intenção de que seja repetida. Não é gratuita a repetição de fórmulas, a enunciação insistente de certas verdades-chave, a sabedoria a ser transmitida ou a “lição de moral” da história, depoimento, testemunho. (FREITAS E. T., 2006, p. 148)
Em última instância, portanto, é a partir dessas falas que o culto se alimenta e se produz, que se reinventa continuamente tomando por base alguns roteiros sedimentados
 nos repertórios tradicionais
, mas que ganham a vitalidade e a profusão que só na ação e na performance dos sujeitos é possível vislumbrar. 

Ainda que privilegiada a palavra não é a única ferramenta de mediação do culto. Existem outros instrumentos que embora silenciosos, são tão densos quanto eficazes em suas funções comunicativas. Reporto-me aqui aos registros visuais e escritos que se localizam nas imediações do altar sob a forma de fotografias, cartas ou mesmo quadros com estampas de santos que se pregam ou penduram nas paredes ou que repousam sob a lápide na companhia das imagens dos santos. Além desses mais habituais, peculiarmente em 2008, como o 12 de outubro seqüenciou o pleito nacional, as paredes também ganharam o colorido dos adesivos de candidatos, suponho eleitos, aos cargos do aparelho municipal. 

Além da singularidade daquele último tipo de registro, era interessante perceber o fervor com que muitos dos romeiros colavam seus decalques. A intensidade do gesto durante a afixação fazia transbordar os sentimentos e a paixão típicos de que a disputa e a rivalidade política costumam se revestir principalmente nas comunidades de pequeno porte. Ao colar o adesivo de seu candidato eleito, o romeiro parecia mostrar para os demais a força do seu lado político, o qual fora suficientemente poderoso a ponto de derrotar seu adversário.

Próximo ao Altar e no anteparo da cova também se costumava acender velas, mas, a partir de 2008, essa prática começou a ser orientada a mudar. Muitas pessoas se preocupavam com a segurança do culto, uma vez que havia muitos materiais potencialmente combustíveis no local, além do que durante os picos de circulação na capela a prática dificultava imensamente o fluxo. Algumas mulheres, parentes de Seu Bento, que cuidam de administrar o cesto das esmolas, que fica diante da cova e abaixo da mesa do Altar, tomaram para si naquele ano a tarefa de persuadir por todos os meios os romeiros a acender suas velas na sala destinada especialmente para isso no galpão.

Como eu já havia mencionado, essa mudança foi vista com muita antipatia por parte dos romeiros que relutavam em ir para a nova sala e insistiam em acender suas velas na capela. Há certo momento, uma romeira expressou sua indignação dizendo que não fazia sentido acender as velas lá na sala, pois ela queria “acender as velas pros anjinhos
”. Ora, se as Meninas estão indexicadas pelas suas “relíquias” na capela, qual o sentido de cumprir o voto numa sala que não guarda vínculo qualquer com sua memória, a não ser o fato de estar situada fisicamente no santuário? Uma vez que a lógica que instaura o voto e, por conseguinte, que mobiliza a participação na romaria é aquela de poder cumprir o acordo o mais próximo possível do lugar em que simboliza a presença do sagrado manifesto, no caso das Meninas esse lugar é a cova, é praticamente um contra-senso fazê-lo em local diverso. Assoma-se a isso o problema de que para o romeiro o que delimita o pleno cumprimento do voto é fazê-lo em sua integralidade e não parcialmente. 

Naquele dia, outras falas se seqüenciaram revelando insatisfação com a mudança na forma tradicional de se fazer as coisas, naquilo que até então eram as regras do lugar. Porém, o desentendimento ganhou proporções ainda maiores quando as mulheres-parentes resolveram abandonar a atitude pedagógica e prescritiva, pela qual pediam e aconselhavam os romeiros a não acenderem as velas na capela, e assumiram uma postura combativa, abandonando seus postos junto ao cesto e apagando com água do fosso as velas que já estavam na iminência de provocar um incêndio. 

Esse episódio foi razão de muito bate-boca, com ânimos acirrados e troca de acusações. Aqueles que haviam desafiado as mulheres-parentes e acendido suas velas, além de outras pessoas que estavam apenas observando o início do desentendimento, avaliaram a atitude de apagar as velas como uma postura autoritária. Com isso, alguns exclamavam em voz alta e dedos em riste que elas estavam fazendo aquilo só porque eram parentes e que eles (a família de Seu Bento) queriam ser os donos das Covinhas e, por suposto, mandar ali. Outra mulher, em defesa dos romeiros que acendiam velas, dizia que as mulheres-parentes não podiam ter feito aquilo, porque acender velas era coisa de fé, além do que aquele lugar não era de ninguém, a não ser das próprias Meninas.

Por outro lado, vozes de defesa advogavam em favor da atitude extremada. Nos seus argumentos, as falas reverberavam como cabíveis e pertinentes as preocupações expressas na atitude das mulheres-parentes. Justificavam ainda que a violência de apagar as velas deveu-se à exasperação resultante das infrutíferas tentativas de controlar o acendimento. O gesto, afinal, não significaria qualquer prova de autoridade ou hierarquia que mostrasse “quem era dono do quê”, mas apenas veiculava uma preocupação com o bem-estar de todos os que estavam ali. 

As acusações duraram um tempo, mas se acalmaram com a retirada dos mais afoitos. As mulheres-parentes, contudo, resmungavam sem cessar, buscando convencer aos expectadores que permaneceram próximos dos motivos de sua atitude. O episódio é importante não apenas porque expõem as controvérsias acerca das mudanças que o santuário começa a experimentar notadamente a partir de 2008, mas, além disso, a discussão evidenciou a compreensão dissonante de alguns populares acerca do papel daqueles que se ocupam do zelo do santuário. Nessa conjuntura, foi possível perceber que assim como existem aqueles que vêem como natural e legítima a função de Seu Bento e seus congêneres nas Covinhas, para outros eles utilizam o santuário como uma “forma de tirar proveito da fé do povo”, dos romeiros que lá estão. 

A explosão momentânea da insatisfação tornou manifesta uma disputa que é latente em algumas vozes populares do santuário e ainda que elas raras vezes ganhem proporções públicas, como no episódio que foi descrito a pouco, elas são mais freqüentes do que se possa imaginar à primeira vista. Ainda que o santuário seja percebido por muitos como um lugar bonito, de fé, de generosidade, de graças, de milagres e de igualdade, em alguns depoimentos, vez por outra, eu me deparei com acusações, contradições, suspeitas e reprovações. Assim, mesmo que muitos vissem na figura de Seu Bento um personagem legitimamente constituído para estar à frente do santuário, nem sempre os romeiros avaliavam suas atitudes de maneira imparcial. 

Entre os sujeitos que percebem a figura de Seu Bento como contraditória está o padre
, cuja contundência, contumácia e publicidade do discurso não deixam quaisquer dúvidas acerca de sua rivalidade com o anfitrião do santuário. Disso emerge outro espaço e outros atores que no desenrolar da festa se conflitam ora com os romeiros, ora com Seu Bento.

A missa é celebrada no patamar frontal da capela, onde é improvisado um altar com uma mesa e que às vezes ganha a proteção de uma tenda plástica. A celebração é realizada voltada para a área aberta em frente ao templo que é limitada pelas barracas que a circundam. Os romeiros se distribuem por essa esplanada, mas também ocupam os galpões laterais e a parte posterior da capela, no fundo do altar improvisado. 

Embora a capela seja pequena, a opção de a missa acontecer no seu espaço externo não se processa por preocupações objetivas, tal como a capacidade de acolher um quantitativo elevado de público. A meu ver, as razões que justificam o uso desse lugar se situam na ordem de uma instituição e demarcação dos espaços e limites de cada ator em ação no santuário. Dessa forma, nunca vi o padre circulando no interior da capela ou mesmo próximo à cova. Ele, por vezes, limita-se a olhar o movimento a partir da porta ou de seus umbrais. Seu espaço é o do altar externo, seu público são os que assistem à celebração, enquanto seu tempo é o da execução da missa. 

Quando os primeiros romeiros chegam a mesa do altar já costuma estar lá, ainda que seus paramentos só venham depois com a equipe litúrgica. Bem antes da missa e de o padre chegar, o grupo de cantores anima os romeiros ao embalo de canções religiosas. Junto com os músicos alguns leigos encarregam-se de registrar as intenções para a missa. Como ao longo dos anos o horário da missa foi abreviado, também essa programação pré-litúrgica foi encurtada. Em 2006 foram quase três horas de louvor que antecederam a missa, enquanto em 2009 esse não chegou há uma hora. Durante essa fase inicial, os músicos costumam fazer menção às atividades ordinárias da matriz, convidam os romeiros a participar dos grupos leigos das paróquias, divulgam programações religiosas dos municípios próximos ou registram a presença de lideranças religiosas que estão na festa.

Com a chegada do padre as músicas são intercaladas com mensagens do sacerdote convidando os romeiros a se organizarem para o início da missa. Em suas palavras iniciais costumam estar registrados agradecimentos a apoiadores que colaboraram para a presença do grupo de música e do som, dos assistentes da liturgia, além de algumas lideranças que eventualmente podem ser mencionadas. Além disso, o sacerdote costuma fazer algumas chamadas aonde busca evidenciar para o grande público do santuário a importância de cada um se fazer presente e ativamente participante na missa, uma vez que ela “é o principal momento da vida cristã. Aquele que traz o alimento para o corpo e para o espírito”. O celebrante costuma se posicionar veementemente em relação àqueles que vêm à festa e participam exclusivamente das atividades profanas, como o comércio com suas bebidas, comidas e sociabilidade. Noutro extremo, mesmo as atividades da piedade que se desenrolam no santuário também sutilmente são classificadas nessa categoria. 

Intercaladas a essas sessões “pedagógicas”, noutras chamadas, o padre divulga a coleta de ofertas para a Igreja que deve ser feita no altar, além das intenções que podem ser “dadas” a um representante instituído e posicionado próximo à mesa. Em 2009, uma intenção custava R$3,00 e duas saiam pelo preço de R$5,00. 

Desde os primeiros momentos é perceptível que existe uma guerra em curso e a tomada das intenções, além da disputa pelas ofertas já é indicativa disso. Noutro momento mencionei que há um cesto posicionado próximo à cova e que ele é administrado pelas mulheres-parentes, além do que o próprio Seu Bento ocupa-se durante toda a manhã de circular entre os romeiros fazendo suas coletas eventuais na área externa. Pelo que é possível perceber, as estratégias de captação do anfitrião do santuário são muito mais eficazes e eficientes que aquelas do padre, assim, enquanto durante a manhã os cestos de Seu Bento podem ser esvaziados algumas vezes, o do padre nunca chega sequer a encher.

Na capela, as mulheres-parentes incumbem-se precipuamente de garantir que todas as ofertas pecuniárias sejam entregues em seu cesto, ainda que alguns romeiros insistam em colocá-las na cova ou no altar. Quando isso acontece, as encarregadas rapidamente se ocupam de recolhê-las antes que algum interessado próximo o faça. A quebra nos protocolos da oferta é relativamente incomum, contudo, quando isso acontece se insurge como um foco de resistência. Nessas situações, o romeiro tenciona entregar diretamente sua oferta ao beneficiário sem o intermédio de qualquer mediador (Seu Bento ou o padre). Assim, vi algumas poucas vezes uns romeiros que obstinados em seu capricho, conversavam em suas orações com as Meninas, depois num gesto intenso, aproximavam a oferta do coração ou beijavam as notas dobradinhas ou as moedas e as deixavam recônditas nos lugares “proibidos”. Numa dessas vezes, devido à persuasão da mulher-parenta em indicar que a oferta deveria ser feita no cesto, ouviu-se uma forte exclamação: “eu vou colocar isso aqui é pras Meninas! E pra mais ninguém!”. 

Ainda que eventuais, esses episódios são representativos de uma insatisfação manifesta tal como no caso das velas. Contudo, para além do inconformismo com os administradores, a voz da resistência demarca sua discordância em relação ao jogo de interesses de que se reveste a disputa pública pelo controle do santuário e daquilo que lá se processa. A ressonância do “E pra mais ninguém!” significa que todo o valor simbólico cristalizado sob a forma da oferta não se destina nem para “o aproveitador da fé do povo”, nem para “o ambicioso” que quer substituir o primeiro. A fé está para além dos interesses mundanos dos homens.

Em campo aberto, Seu Bento dá seguimento à coleta das esmolas tão caras à sua obra, mas também recebe volumes maiores, resultantes de promessas que foram acordadas com as Meninas. Pelo menos em duas ocasiões presenciei essas entregas que somavam uma quantia considerável de notas altas em cada uma delas. Diferentemente dessas doações, nas esmolas prevalecem as notas baixas e as moedas. O balanço da festa, por fim, ainda acumula a renda procedente da venda dos livros e da contribuição compulsório-voluntária dos comerciantes.

Diante desse cenário, o padre do outro front costuma compelir os romeiros a redefinir a lógica em curso que segmenta as ofertas. Literalmente nesse esforço o padre convida os romeiros a deixar suas ofertas e intenções no altar da missa e não lá dentro, na capela. Com a proximidade do início da missa esse lembrete é ainda mais enfático. A disputa pelas ofertas, porém, não encerra o combate, pelo contrário, só o inicia. Assim, seqüenciam-se na missa toda uma série de falas acusatórias e descredibilizantes que tem por objetivo descompor, e porque não depor, Seu Bento como o administrador do santuário. As denúncias vão desde a insinuação de que ele ludibria o povo até sua a improbidade na manipulação dos recursos coletados em prol do santuário. 

A missa transcorre em sua liturgia habitual, a qual vou economizar de apresentar, uma vez que não existem quaisquer especificidades que a faça distinguir-se em seu formato no espaço das Covinhas. Todavia, longe da sua estrutura, é no plano do discurso e das performances que a missa oferece aspectos importantes para ser analisados. Desses já apresentei a disputa pelas ofertas e a descredibilização de Seu Bento, restando um terceiro que vou introduzir brevemente. 

Existe uma disputa propriamente simbólica, cuja tradução se manifesta numa ambigüidade da posição do padre em relação ao próprio culto. Ao mesmo tempo em que ele se vê compelido e fascinado pela intensidade da fé do povo que movimenta toda aquela romaria, por outro lado sua posição o obriga a manter-se reservado e sobrestado em relação às fisionomias que o culto assume. Considerando que ele fala de um lugar que é institucionalmente produzido, regulado e delimitado, não é de se estranhar que reverbere em sua voz o discurso e as estratégias da Igreja sobre essas formas de piedade. E é nesse discurso que se situa o descompasso entre a forma de religião que a instituição pretende por em curso e as bases sobre as quais ela claramente é feita, naquilo que situei anteriormente como modalidade de uma religiosidade. A partir desse conflito, as interpretações institucionais acerca dessas formas de piedade costumam ser notoriamente antipáticas com os contornos que as fomentam.

Assim, acontece nas Covinhas. Mesmo “não querendo deixar desassistidos todos aqueles romeiros que têm fé” e que estão ali por essa razão, o padre oblitera intencionalmente o motivo de eles estarem lá. Raramente em seu discurso o sacerdote faz qualquer alusão às Meninas ou quando faz menção ela é puramente alegórica. Não obstante, reiteradas vezes busca incutir nos romeiros o valor de Nossa Senhora Aparecida enquanto a mediadora privilegiada do povo católico brasileiro. Para isso, usa o subterfúgio retórico de que o pretexto para se estar reunidos naquela unidade católica em pleno dia 12 de outubro é com o propósito de celebrar a padroeira nacional. E ainda que poucos instantes o separem da insistente batalha por intenções de ações de graça oriundas de promessas feitas às Meninas, durante a missa essas personagens são estranhas em sua própria casa. No encerramento da celebração ainda se ouvirá um pálido convite a um “viva às Meninas das Covinhas!” ou “uma salva de palmas para elas”. 

A partir do cenário exposto torna-se claramente perceptível a posição embaraçada na qual o padre se encontra durante sua participação na festa e ainda que a missa seja um marcador importante da programação sua execução é controversa, contracensual e circunscrita. Os romeiros embora valorizem a presença do padre no santuário e cobrem a realização da missa como culminância da programação, também percebem aquele espaço e o tempo como qualitativamente diferentes das práticas, temporalidade e relações das demais atividades que se processam no santuário. Em ofensiva, pois cativo nas suas funções mais óbvias, o sacerdote busca promover continuamente estratégias para projetá-lo, a si e a instituição, para além da circunscrição que tradicionalmente o comporta. Nesse sentido, a cada ano o sacerdote busca mobilizar mecanismos que o introduzam mais na realidade do santuário provocando mudanças, interferindo na dinâmica, suscitando novos sentimentos. Enfim, na disputa que se deflagra publicamente, o padre e a Igreja se querem não apenas convidados, mas parte, quiçá, controladores das Covinhas.

Encerrada a participação do padre, ele e sua equipe se retiram do altar e vão embora. Nos instantes seguintes, esse mesmo espaço, às vezes, é ocupado por Seu Bento. Quando cheguei às Covinhas naquele primeiro ano de festa e à guisa de levantar informações sobre o santuário, sua história e interpretações dos romeiros, volta e meia recebia um “ah! não sei te contar direito, mas é só você esperar a missa terminar que Seu Bento conta como tudo começou”. 

Existe, ou pelo menos existiu até 2006
, um momento de narração pública no qual Seu Bento contava para os romeiros a história do seu milagre e a idealização/construção do santuário. Esse era um momento muito importante, especialmente para aqueles que estavam visitando as Covinhas pela primeira vez, pois era a oportunidade de ouvir o relato precursor do espaço. Além disso, dada sua qualidade de anterioridade, o milagre de Seu Bento costuma ter um status diferencial entre os romeiros, de forma a resistir como espécie de redundância ritual nas Covinhas, e, era ali, naquele momento em que ele se oferecia publicamente para os que quisessem ouvi-lo. Essa enunciação, porém, não acontece de maneira trivial, tampouco despretensiosa, mas se insere como parte relevante do ritual enquanto performance e ato performático que têm substantivas repercussões na atividade do culto e das práticas dos romeiros. Em razão do recorte do texto não será possível aqui explorar essa questão, todavia, ela aparece na tese como aspecto importante de compreensão das relações nas Covinhas e na instituição do espaço e da devoção.
Considerações finais 

Recupero através da apresentação das coordenadas do lugar, o santuário das Covinhas, os marcos e significados que cada local de vivência sagrada e profana vêm ativados e experimentados pelos romeiros na prática. Com isso, além de intuir objetivamente descrever e situar cada estrutura que corporifica o complexo das Covinhas, bem como situar em parte a sua história, pretendi mostrar que aquele não era apenas um lugar, num sentido enraizado e estático que essa noção pressupõe, mas um espaço em constante construção, que se produz no curso das operações de seus sujeitos, fazendo-o, portanto, um lugar praticado.

As formas de significar e viver o espaço e as relações que nele acontecem, embora condensadas na grande festa do 12 de outubro, não são experiências circunstanciadas apenas no momento de realização dessa data, mas compreendem formas de preparação e organização bastante anteriores, através das quais se processam os esquemas de articulação local em prol dos recursos e da mobilização dos romeiros. Esse período é marcado pelas visitas de Seu Bento a algumas comunidades e pela especulação dos romeiros tradicionais acerca da participação comunitária na festa, cruzando assim expectativas que acionam as vivências anteriores da romaria como artifícios para organizar a viagem e conquistar a adesão de novos romeiros. Essa prévia da festa, portanto, colabora intensamente para introduzir os devotos em um tempo diferenciado, o tempo da romaria.

Os romeiros deslocam-se como podem, a partir dos transportes que dispõem, mas, assim como diversos são seus veículos e estradas, também são plurais suas razões para peregrinar até as Covinhas. Os motivos podem ser religiosos ou não, podem acionar o milagre, a missa ou o interesse em receber presentes ou ainda podem articular uma identidade católica razoavelmente enraizada através das relações da piedade, da promessa e do voto, tanto quanto pode criar novas afinidades eletivas mesclando representação, mito e sociabilidade, numa releitura da ancestralidade dos ciganos. 

O foco, embora decisivo para quem e o que se faz nas Covinhas, é algo que só se revela com maior intensidade na vivência do santuário, quando espaços, segmentações, padronizações de conduta e operações são postas em curso, enfim, quando na diversidade da experiência o santuário se constitui espaço polifônico. Essa multivocalidade se processa a partir da performance ritual e do discurso. Na primeira, estão evidenciadas as inúmeras expressões da piedade que acontecem quando os romeiros ativam suas formas de relacionar-se com as Meninas, com o espaço, com os demais romeiros, com os administradores das Covinhas, com os ciganos e com o padre. Nesse conjunto, porém, havia uma culminância que funcionava de forma a adensar e reforçar as instâncias rituais do evento, todavia, embora essa performance executada por Seu Bento tenha se transformado ela não foi de toda abandonada, mas encontrou em outras vias uma forma de se reinventar.

No plano propriamente do discurso, se por um lado está Seu Bento com a fala da autoridade, a voz criadora por meio de quem o lugar e as meninas sagradas se revelaram e infundiram um significado às Covinhas, por outro aparece a Igreja, na figura de seus padres, reclamando para si o direito de gerir uma manifestação que se quer inserida no rol do catolicismo, mas que “contraditoriamente” ganhou vida prescindindo de qualquer autorização. Do choque de percepções (culto oficial-culto não autorizado, milagre-superstição) e interesses (romeiros, espaço e ofertas) emerge uma conjuntura de conflito que se evidencia tanto na disputa pública pela legitimidade de uma forma de religião, como pela administração do santuário.

O jogo de forças se exacerba para além do discurso, nas formas patentes de empoderamento de seus sujeitos privilegiados, os quais na busca por posições introduzem novos sentidos ou instituem novas rotinas para a vivência ritual do santuário. Nessa disputa, porém, as vozes microscópicas, mesmo que em posições menos privilegiadas fazem valer formas de insubordinação e de manifestação que aparecem de maneiras tênues, pontuais e aparentemente insignificantes, mas que no seu conjunto revelam operações e táticas que também deixam suas marcas, em síntese, igualmente reinventam as Covinhas. 
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� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05-03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 16: As devoções aos santos: práticas religiosas e estratégias de pesquisa.


� Capela, cruzeiro, galpão, reservatório de água, banheiros e ampla área de estacionamento


� Utilizo a expressão em maiúsculo sempre que me referir ao conjunto de estruturas que compõe o santuário.


� Adoto o termo Meninas, grafado em maiúsculo para reportar-me às Meninas das Covinhas. 


� O “retrato falado” das Meninas é uma tela em óleo de aproximadamente 50x80cm, na qual está representada no plano central a imagem de dois rostos femininos projetados a partir de um fundo anuviado, além disso, estão dispostos uma cruz, fincada sob um montículo de pedras, e um pote de cerâmica, recipiente tradicional de armazenamento de água no Nordeste. A expressão “retrato falado” é aqui empregada a partir do depoimento de Seu Bento que diz ter descrito para um artista as fisionomias das crianças que lhe apareceram nas visões.


� Na organização do santuário sempre colaboram com Seu Bento um ou dois funcionários seus da fazenda, além de algumas mulheres que têm relação de parentesco com o anfitrião, sobrinhas e noras. Elas costumam especialmente dar suporte nos preparativos e revezar-se em algumas atividades durante a festa.


� Impresso colorido que foi editado em 2007 por Seu Bento e que é comercializado durante a festa.


� O altar e o cruzeiro são precisamente os espaços mais freqüentes para o desenrolar dessa modalidade enunciativa, ainda que a cova por vezes também possa abrigá-la. Afora esses espaços, a devoção falada costuma se replicar em situações domésticas e comunitárias que tanto envolvem a socialização de promessas e graças como se implicam na articulação da romaria. 


� Penso aqui nas estruturas narrativas habituais de enunciação do milagre aonde se observa uma seqüência relativamente estabelecida como válida para se narrar esses episódios: crise, busca de auxílio, tentativas frustradas, promessa, recebimento da graça e desfecho ritual de pagamento do acordo junto ao santo. 


� É importante destacar o papel do milagre fundante das Covinhas e que figura de forma recursiva entre os inúmeros relatos que se pode ouvir no santuário. Como uma espécie de relato precursor e diacrítico, o milagre de Seu Bento costuma ter um status diferencial entre os demais, pois “ele foi o primeiro e graças a ele é que hoje tem essa festa tão bonita” (Depoimento de romeira, 2008).


� Anjinhos é outra possibilidade que também define as Meninas, tanto que pode se falar nos Anjinhos das Covinhas ou ainda nas Inocentes das Covinhas.


� É necessário grifar que quando falo padre não estou me reportando a um sacerdote em específico, mas a um lugar social que alguém ocupa e de onde se fala (BOURDIEU, 2001, p. 55).  Essa compreensão se justifica inclusive porque não houve continuidade do mesmo sacerdote no papel de proferir a missa durante os anos da pesquisa. Todavia, aqueles que executaram essas funções mostraram-se coerentes em posicionamentos de embate e oposição a Seu Bento.


� Nos anos subseqüentes da pesquisa não aconteceu a narrativa pública que por informações dos romeiros Seu Bento costumava fazer tradicionalmente a cada ano. Assim, só observei-a no primeiro ano..





